
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2055386 - RJ (2022/0024434-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : M D D A
ADVOGADOS : MAURO ROBERTO GOMES DE MATTOS - RJ057739

JOÃO DONATO D'ÂNGELO - RJ079034
FELIPE VIEIRA TURÍBIO - RJ114987

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. FASE DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO QUE DEFERIU O 
PEDIDO DE PENHORA DE 30% SOBRE OS VENCIMENTOS DA 
PARTE DEVEDORA. AUSÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO NA 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL.  

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento insurgindo-se 
contra decisão proferida pelo Juízo da 4ª Vara de Fazenda Pública da 
comarca da capital nos autos da ação civil por improbidade administrativa, 
ora em fase de cumprimento de sentença objetivando seja cancelada a 
penhora sobre os 30% dos seus proventos de aposentadoria. No Tribunal a 
quo, a sentença foi mantida, conforme a seguinte ementa do acórdão:

II - Mediante análise do recurso de M. D. D. A., a parte 
recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia completa de 
substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do agravo e do recurso 
especial, Dr. Felipe Vieira Turíbio.

III - É firme o entendimento do STJ de que a ausência da cadeia 
completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso (Súmula 
n. 115/STJ).

IV - Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na 
representação processual do recurso. A parte, embora regularmente 
intimada para sanar referido vício, quedou-se inerte. Dessa forma, o recurso 
não foi devida e oportunamente regularizado.

V - Ademais, "A dispensa de instrução do agravo de 
instrumento com as peças referidas nos incisos I e II do art. 1.017 do 
CPC, prevista em seu § 5º, não alcança a instância superior, diante da 
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impossibilidade de acesso aos autos eletrônicos originais" (AgInt no 
REsp n. 1.869.850/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
DJe de 17/2/2021).

VI - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 16/08/2022 a 22/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 22 de agosto de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. FASE DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO QUE DEFERIU O 
PEDIDO DE PENHORA DE 30% SOBRE OS VENCIMENTOS DA 
PARTE DEVEDORA. AUSÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO NA 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL.  

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento insurgindo-se 
contra decisão proferida pelo Juízo da 4ª Vara de Fazenda Pública da 
comarca da capital nos autos da ação civil por improbidade administrativa, 
ora em fase de cumprimento de sentença objetivando seja cancelada a 
penhora sobre os 30% dos seus proventos de aposentadoria. No Tribunal a 
quo, a sentença foi mantida, conforme a seguinte ementa do acórdão:

II - Mediante análise do recurso de M. D. D. A., a parte 
recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia completa de 
substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do agravo e do recurso 
especial, Dr. Felipe Vieira Turíbio.

III - É firme o entendimento do STJ de que a ausência da cadeia 
completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso (Súmula 
n. 115/STJ).

IV - Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na 
representação processual do recurso. A parte, embora regularmente 
intimada para sanar referido vício, quedou-se inerte. Dessa forma, o recurso 
não foi devida e oportunamente regularizado.

V - Ademais, "A dispensa de instrução do agravo de 
instrumento com as peças referidas nos incisos I e II do art. 1.017 do 
CPC, prevista em seu § 5º, não alcança a instância superior, diante da 
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impossibilidade de acesso aos autos eletrônicos originais" (AgInt no 
REsp n. 1.869.850/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
DJe de 17/2/2021).

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por M. D. D. A., 

insurgindo-se contra decisão proferida pelo Juízo da 4ª Vara de Fazenda Pública da 

Comarca da Capital nos autos da ação civil por improbidade administrativa, ora em fase 

de cumprimento de sentença objetivando seja cancelada a penhora sobre os 30% dos seus 

proventos de aposentadoria. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida, conforme a 

seguinte ementa do acórdão:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO QUE 
DEFERIU O PEDIDO DE PENHORA DE 30% SOBRE OS VENCIMENTOS DA PARTE 
DEVEDERA. INEXISTÊNCIA DE ARGUMENTO CAPAZ DE ALTERAR A DECISÃO 
ATACADA. DEVEDOR CONDENADO AO RESSARCIMENTO AO ERÁRIO E 
MULTA CIVIL EM CONDENAÇÃO SUPERIOR A UM TRILHÃO DE REAIS. CASO 
CONCRETO QUE JUSTIFICA O AFASTAMENTO DA IMPENHORABILIDADE. 
OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E DAS 
PECULIARIDADES DO CASO EM EXAME. RECURSO DESPROVIDO.

 

No recurso especial, a parte recorrente sustenta violação do art. 833, caput e 

inciso IV e § 2º, do Código de Processo Civil.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do 

recurso."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

[...]
A decisão agravada se revela incoerente com a eficácia e vigência da legislação 

processual civil, relativamente à imposição de heterodoxa obrigatoriedade de apresentação 
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de das procurações e/ou cadeia de substabelecimentos no bojo de recurso especial que foi 
interposto contra acórdão proferido em sede de julgamento de agravo de instrumento.

[...]

 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

Mediante análise do recurso de M. D. D. A., a parte recorrente não procedeu à 

juntada da procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao 

subscritor do agravo e do recurso especial, Dr. Felipe Vieira Turíbio.

É firme o entendimento do STJ de que a ausência da cadeia completa de 

procurações impossibilita o conhecimento do recurso (Súmula n. 115/STJ).

Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação 

processual do recurso. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, 

quedou-se inerte. Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado.

Ademais, "A dispensa de instrução do agravo de instrumento com as peças 

referidas nos incisos I e II do art. 1.017 do CPC, prevista em seu § 5º, não alcança a 

instância superior, diante da impossibilidade de acesso aos autos eletrônicos origina

is" (AgInt no REsp n. 1.869.850/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

DJe de 17/2/2021).

A propósito: 

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IRREGULARIDADE 
PROCESSUAL. INTIMAÇÃO. VÍCIO NÃO SANADO. SÚMULA N. 115/STJ. DECISÃO 
DA PRESIDÊNCIA MANTIDA.

1. A parte recorrente não procedeu à juntada da procuração ou cadeia completa de 
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substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do recurso. Intimada para sanar o vício, 
não regularizou no prazo oferecido.

2. Na instância extraordinária, é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos (Súmula n. 115 do STJ).

3. "A dispensa de instrução do agravo de instrumento com as peças referidas nos 
incisos I e II do art. 1.017 do CPC, prevista em seu § 5º, não alcança a instância 
superior, diante da impossibilidade de acesso aos autos eletrônicos originais" (AgInt no 
REsp 1.869.850/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 17/2/2021).

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.878.023/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 11/2/2022.) [grifei]
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO 
ELETRÔNICO. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE 
SUBSTABELECIMENTO CONFERINDO PODERES AO ADVOGADO 
RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DIGITAL DO RECURSO. INTIMAÇÃO PARA 
SANAR O VÍCIO NÃO ATENDIDA. IRREGULARIDADE DA REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. SÚMULA Nº 115/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Segundo já consignado na decisão agravada, a agravante foi intimada para 
apresentar, no prazo legal de 5 (cinco) dias, procuração ou cadeia completa de 
substabelecimento conferindo poderes ao advogado subscritor do agravo e do recurso 
especial, Dr. Fernando Carlos Vieira, responsável pela assinatura digital destes recursos, 
conforme certidão juntada à e-STJ fl. 172, e publicada em 09/11/2021. Contudo, a intimação 
não foi atendida, restando configurada a irregularidade da representação processual, o que 
atrai a incidência da Súmula nº 115/STJ: "Na instância especial é inexistente recurso 
interposto por advogado sem procuração nos autos."

2. "A assinatura digitalizada ou escaneada não se confunde com a assinatura digital 
baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada" (AgInt no 
AREsp nº 1.691.485/PE, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
19/10/2020, DJe 21/10/2020).

3. "O STJ possui orientação de que, por se tratar de mera inserção de imagem em 
documento, a assinatura digitalizada ou escaneada não se confunde com a assinatura digital 
baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada, e, por isso, 
não tem valor" (AgInt nos EAREsp nº 1.555.548/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Corte 
Especial, julgado em 02/08/2021, DJe 16/08/2021).

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.003.663/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 5/5/2022.)
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : M D D A
ADVOGADOS : MAURO ROBERTO GOMES DE MATTOS - RJ057739

JOÃO DONATO D'ÂNGELO - RJ079034
FELIPE VIEIRA TURÍBIO - RJ114987

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - DANO AO ERÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : M D D A
ADVOGADOS : MAURO ROBERTO GOMES DE MATTOS - RJ057739

JOÃO DONATO D'ÂNGELO - RJ079034
FELIPE VIEIRA TURÍBIO - RJ114987

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 23 de agosto de 2022
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